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ACÓRDÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 2008819-10.2014.815.0000
RELATOR: Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTES: Douglas Antério Advocacia - ME
ADVOGADA: Gérson Rodrigues Dantas Neto 
AGRAVADA: Telefonica Brasil S/A
ADVOGADA: Karina de Almeida Batistuci

PROCESSUAL  CIVIL – Agravo  de
instrumento  – Inscrição  em cadastro  de
inadimplente  –  Pedido de  retirada  de
negativação – Defesa do adimplemento de
todas as obrigações contratuais – Ausência
de demonstração  –  Ato  ilícito  não
configurado  até  o  presente  momento   –
Manutenção  da  decisão  interlocutória  –
Desprovimento. 

-  Apesar  de  defender  a  injustiça  da
cobrança, o agravante alega ter pago todas
as  obrigações  perante  a  empresa  de
telefonia,  sem  comprovar,  contudo,  o
pagamento  da  parcela  que  resultou  na
inscrição em cadastro de inadimplente, não
sendo possível  concluir,  com  isso,  até  o
presente  momento,  que a parte agravada
praticou  ato  contrário  ao  direito capaz  de
ensejar  a  determinação  de retirada  da
negativação.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C  O  R  D  A M, em  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime,  negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator  e da
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súmula de julgamento retro.

R E L A T Ó R I O:

Trata-se  de  agravo  de  instrumento
interposto por Douglas Antério Advocacia - ME contra decisão interlocutória
que indeferiu o “pedido de antecipação de tutela” na “ação de indenização por
danos morais”, ajuizada  contra a  Telefonica Brasil S/A, nova denominação
da Vivo S/A. 

Na  decisão  proferida  (fls.  39/40),  a
magistrada de  1º  grau entendeu  que  não  se  encontravam  presentes  os
requisitos necessários para a concessão do pedido, pontuando que “o direito
do  autor,  conquanto  provável,  não  é  evidente,  de  sorte  que  o  conjunto
probatório não induz um juízo de valor  sob a ótica do pedido,  calcado na
verossimilhança,  indispensável  à  concessão  do  provimento  antecipatório”
(“sic”).

Irresignado,  o  agravante  alega,  em suma,
que não firmou contrato com a agravada e nem requereu qualquer serviço,
tendo pago as faturas lhe enviadas apenas para evitar a negativação de seu
nome em cadastro de inadimplentes. 

Afirma  o  recorrente  que  pugnava
posteriormente pela restituição de valores junto à empresa de telefonia, bem
como pelo cancelamento das cobranças, mas não foi prontamente atendido. 

Defende  que  não  deve  permanecer  com
seu nome inscrito em cadastro de inadimplentes,  uma vez que indevido o
débito imputado.

Ao final, requer, liminarmente, a “suspensão
da inscrição” em cadastro de inadimplentes, e,  no mérito,  o provimento do
recurso, para que seja reformada a decisão interlocutória.

Documentos às fls. 07/43.

Liminar  Indeferindo  o  pedido  de
antecipação de tutela recursal às fls. 56/61.

Informações  prestadas  pela  Magistrada “a
quo” à fl. 66.

Contrarrazões ao agravo às fls. 72/76, pela
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manutenção do “decisum”.

Parecer  Ministerial  de  79/82,  sem
manifestação de mérito.

É o suficiente a relatar.

V O T O:

Compulsando  detidamente  o  caderno
processual,  observa-se  que  o  agravante  alegou  que  pagava  as  faturas
mensais  enviadas pela  agravada para evitar  a  inscrição de  seu nome em
cadastro de inadimplentes.

Afirma que, mesmo sem requerer qualquer
serviço  perante  a  empresa,  passou  a  receber  cobrança  por  ele,  sempre
efetuando o pagamento, para evitar a promoção da negativação de seu nome,
procurando  o  cancelamento  do  “serviço”  e  estorno  dos  valores
posteriormente.

Em dado momento, aduz o agravante que
“O promovente fora a uma das lojas da demandada, e deram a informação
que o nome de sua empresa estava escrito nos órgão de maus pagadores. O
demandante ficou surpreso com tal situação, pois sempre cumpriu com todas
suas obrigações, e pelo fato, de inexistência de consumo com a promovida”
(fl. 04 - “sic”).

Na  liminar  proferida,  entendi  que,  apesar
desta assertiva do recorrente,  de que sempre cumpriu com todas  as suas
obrigações,  ele juntou apenas cópias das faturas pagas com vencimento em
10/05/2013, 10/06/2013 e 10/07/2013 (fls. 28/36), sem colacionar, contudo, a
fatura com vencimento e 10/08/2013, que gerou a suposta inscrição indevida
(fl. 26).

Assim,  em  que  pese  sua  tese  de
inexistência de negociação poder ser demonstrada nos autos principais, neste
agravo não há elementos suficientes para determinar a retirada de seu nome
em cadastro  de  inadimplentes,  uma  vez  que  seus  argumentos  de
cumprimento de obrigações não condizem com os documentos apresentados
nos autos.

Neste contexto,  não é possível  acolher  a
tese do requerente, no sentido de que há equívoco da empresa de telefonia
na inscrição indevida de pagamento efetuado.
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O agravante não  se  desincumbiu,  neste
momento,  do ônus de provar a conduta antijurídica imputada ao  agravado,
uma  vez  que  se  limitou  a  alegar  que  efetuou  o  pagamento  de  fatura
negativada, que gerou suposta negativação indevida de seu nome.

Não restou demonstrada a sua tese, pelo
que  é  defeso  concluir,  até  o  momento,  ter  a  empresa praticado  conduta
contrária ao direito.

Sobre a matéria colhe-se da jurisprudência:

“EMENTA:  INDENIZAÇÃO  -  DANO  MORAL  -
INSCRIÇÃO  EM  ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO -AUSÊNCIA DE PROVA - COBRANÇA
ABUSIVA - ADIMPLÊNCIA NÃO DEMONSTRADA
-INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - ATO ILÍCITO NÃO
CARACTERIZADO  -  REPARAÇÃO  INDEVIDA.  
Não  restando  demonstrado  que  a  instituição
financeira inscreveu o nome do autor em órgãos de
proteção  ao  crédito  e  tampouco  que  este  esteja
adimplente para com o pagamento das parcelas do
contrato  de  financiamento  celebrado  entre  as
partes, não é possível concluir que aquela praticou
um ato ilícito apto a ensejar a pretendida reparação
por  danos  morais.”  (TJMG  -  Apelação  Cível
1.0024.12.076681-1/001, Relator(a): Des.(a) Paulo
Balbino  ,  11ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em
04/12/2013, publicação da súmula em 13/12/2013) 

EMENTA:  APELAÇÃO  -  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO - DANO MORAL - DESCONTOS
INDEVIDOS  EM  CONTA  CORRENTE  -
ADIMPLÊNCIA  NÃO  DEMONSTRADA  -
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  -  ATO  ILÍCITO
NÃO  CARACTERIZADO  -  REPARAÇÃO
INDEVIDA.  Não  restando  demonstrado  que  a
instituição  financeira  procedeu  a  descontos
indevidos  na  conta  corrente  da  parte  autora  e
tampouco  que  esta  esteja  adimplente  com  o
pagamento  das  parcelas  do  acordo  que  alega  ter
celebrado com a parte ré, não é possível concluir que
a parte ré praticou ato ilícito apto a ensejar reparação
por  danos  morais.  (TJMG  -  Apelação  Cível
1.0145.11.044390-3/002, Relator(a): Des.(a) Mota e
Silva  ,  18ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em
18/02/2014, publicação da súmula em 21/02/2014) 
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Diante  do  exposto,  NEGO PROVIMENTO
AO AGRAVO, para manter inalterada a decisão proferida.

Presidiu a Sessão a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira. 

Participaram  do  julgamento  o  Relator,
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos; o Exmo.  Dr. Gustavo Leite
Urquiza, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, e a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito
de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento a Exma. Dra.  Ana
Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 21 de julho de 2015.

 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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